
 

 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental - SEDAM

TERMO DE REFERÊNCIA

1. IDENTIFICAÇÃO:
1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo Aquisição de Material de Expediente, visando atender as necessidades
básicas desta Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM.
2. INTRODUÇÃO E BASE LEGAL
2.1. O presente Termo de Referência (TR) foi elaborado para a Aquisição de Material de Expediente, por meio de Dispensa
de Licitação em conformidade ao disposto no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos);

Art. 75. É dispensável a licitação:
I – para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de
serviços de manutenção de veículos automotores;
II – para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;
(grifo nosso)
§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II do caput deste artigo, deverão ser
observados:
I – o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora;
II – o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos a contratações no
mesmo ramo de atividade.

2.2. Além disso, a presente aquisição obedecerá aos ritos trazidos pelo art. 47, inciso XXI e art. 37 da Constituição Federal, bem
como o disposto no Decreto Estadual nº 28.874 de 25 Janeiro de 2024 e Decreto 11.871 de 29 de Dezembro de 2023.
2.3. Neste contexto, o respectivo Termo de Referência leva em consideração as regras e diretrizes para a aquisição no âmbito da
Administração Pública do Poder Executivo Estadual, utilizando-se, normas e decisões pertinentes à nova Lei.

3. DA CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO COMO COMUM:
3.1. O objeto desse Termo de Referência é comum, nos termos do art. 6º, inciso XIII da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021,
visto que o referido objeto detém especificações técnicas conhecidas e utilizadas no mercado, sem variações que possam causar a
necessidade de análises específicas e detalhada.

3.2. O presente objeto refuta qualquer descrição direcionada à marca, à modelo específico ou a qualquer característica
suficiente para configurar restrição da competitividade licitatória, salvo nos casos em que for tecnicamente justificável, nos termos
expressos do art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

4. CARACTERÍSTICAS DO OBJETO:
4.1. Especificações técnicas e quantitativas:

LOTE ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

1 Aquisição de
Lápis

Lápis Preto De Madeira Nº 2,
Formato Sextavado, Com Mina
De Grafite De 2mm A 2,4mm,
Medidas Aproximadas: 7,2mm

Diâmetrox175mm De
Comprimento, Em Madeira

Plantada, Atóxica E Não
Perecível, Deve Constar O

Nome Do Fabricante E Possuir
Certificado De Segurança Do
Inmetro. Caixa com 50 UND.

CX 30

2 Aquisição Marca
Texto Verde

Caneta Marcar/Sublinhar
Texto, Cor VERDE

FLUORESCENTE, Não
Recarregável, Ponta Chanfrada

De 4mm Composta Por
Poliéster-Tina Aquoso,

Umectantes, Corantes Ativos±
Medidas:

142mm(Comprimento)X100mm
(Diâmetro)-Corpo De Resina

Termoplástica.

UND 200
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LOTE 01

3 Aquisição Marca
Texto Amarelo

Caneta Marcar/Sublinhar
Texto, Cor AMARELO, Não

Recarregável, Ponta Chanfrada
De 4mm Composta Por
Poliéster-Tina Aquoso,

Umectantes, Corantes Ativos±
Medidas:

142mm(Comprimento)X100mm
(Diâmetro)-Corpo De Resina

Termoplástica

UND 500

4 Aquisição Caneta
Azul

Caneta Esferográfica Na
Cor AZUL, Corpo Em Forma

Hexagonal De Poliestireno
Cristal Transparente-Resistente
A Queda-Furo Para Entrada De
Ar No Corpo - Ponta Com Bola
De Tungstênio De 1,00mm De

Liga De Latão, Tampa
Removível Com Clip,

Ventilada, Na Mesma Cor Da
Tinta - Aprovação Com Teste
De Escrita De 400m-Tipo Eco

Medidas: Aproximadas:
145mm(Sem Protetor)X8,1 Mm

Diâmetro - Composta Por
Resinas, Solventes Corante -
Carga Aproximada De 0,33g-
Tubo Interno De Silicone. CX

COM 50 UND

CX 30

5 Aquisição Caneta
Preta

Caneta Esferográfica Na Cor
Preta, Corpo Em Forma

Hexagonal De Poliestireno
Cristal Transparente-Resistente
A Queda-Furo Para Entrada De
Ar No Corpo - Ponta Com Bola
De Tungstênio De 1,00mmde

Liga De Latão, Tampa
Removível Com Clip,

Ventilada, Na Mesma Cor Da
Tinta Aprovação-Tipo Eco Com

Teste De Escrita De 400m-
Medidas: Aproximadas:

145mm(Sem Protetor)X8,1 Mm
Diâmetro-Peso 6,6g-Tinta

Composta Por Resinas,
Solventes Corante-Carga

Aproximada De 0,33g-Tubo
Interno De Silicone. CX COM

50 UND

CX 30

6 Aquisição de
Pincel Azul

Pincel de Quadro Branco, Cor
Azul (cx c/ 12 unidades) CX 10

7 Aquisição de
Pincel Preto

Pincel de Quadro Branco, Cor
Preto cx c/ 12 unidades) CX 10

8 Aquisição de
Pincel Vermelho

Pincel de Quadro Branco, Cor
Vermelha (cx c/ 12 unidades) CX 10

9
Aquisição 
Marcador

permanente Preto

Marcador Permanente de ponto
fino preto (cx c/ 12 unidades) CX 10

10
Aquisição
Marcador

permanente Azul

Marcador Permanente de ponto
fino azul (cx c/ 12 unidades) CX 10

11
Aquisição de

Régua de 50 cm

Régua Comum De 50 Cm, Em
Plástico Cristal Rígido, Incolor,

Com Transmitância
Transparente, Graduação Em

Centímetros E Milímetros,
Especificamente Com Apoio De

Dedos.

UND 50

12 Aquisição de
Borracha

Borracha branca, capa plástica,
altura 44mm, largura 29mm,

comprimento 14mm, caixa com
24 unidades

CX 10

13 Aquisição
Barbante Barbante Euroroma 610m Fio 6 UND 15

LOTE ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
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LOTE 02

14
Aquisição de

Tinta para
carimbo

Tinta para Carimbo na Cor
preta, caixa com 12 unidades CX 10

15
Aquisição

Almofada de
Carimbo

Almofada Para Carimbo Sem
Tinta N4 P/ Carimbos Grandes

Radex
UND 30

16 Aquisição Tinta
de carimbo azul

Tinta para carimbo com 40 ml
Azul UND 25

17 Aquisição Tinta
de carimbo preto

Tinta para carimbo com 40 ml
Preto UND 25

LOTE 03
 

18 Aquisição de
Extrator 

Extrator De Grampo Em Aço
Inoxidável Resistente, Tipo

Espátula, Dimensões
Aproximadas: 150mm

Comprimento X 1,5mm
Largura, Patenteado.

UND 70

19 Aquisição de
Grampeador

Grampeador De Metal Para 50
Folhas - Apoio Superior

Emborrachado - Tamanho
Médio, Grampos 24/6 26/6 -

Dimensões 15cm Altura x 20cm
comprimento x 5cm largura,

Para Papel Gramatura 75g/M²,
Nas Cores Preta/Prata/Azul.

UND 50

20 Aquisição de
Grampeador

Grampeador de mesa até 20
folhas - cor preto, estilo

compacto, dimensões 13Cx4L,
material resina termoplástica e

metal, capacidade para grampos
26/6

UND 200

21 Aquisição de
Grampos 

Grampo 23x6 - Grampo
Galvanizado Para Grampeador

23/6. Caixa Com 5000 Unidade.
CX 50

22 Aquisição de
Grampos

Grampo 26/6- Grampo
Galvanizado Para Grampeado.

Caixa Com 5000 Unidade.
CX 200

23 Aquisição de
Guilhotina Guilhotina para papel UND 5

24 Aquisição de
Estilete

Estilete Profissional Super
Largo, produto destinado para

uso profissional, com lâminas de
25mm

UND 50

25 Aquisição de
Estilete Estilete 18MM UND 30

26 Aquisição de
Tesoura

Tesoura Escolar Multiuso 15cm
lamina em aço, porta redonda UND 50

27 Aquisição de
Perfurador

Perfurador de papel, estrutura
metálica, com capacidade para
perfurar no mínimo 20 folhas

75g/m² com 2 furos

UND 25

28 Aquisição de
Apontador Apontador médio, cor verde UND 24

LOTE 04
 

29 Aquisição de
Pasta

Pasta cor Cristal, material
Polipropileno, tamanho A4, 
dimensões 305 mm compr x

220 mm largura, corte da aba;
Straight Cut.

UND 100
 

30 Aquisição de
Pasta Plástica

Pasta plástica c/ grampo trilho
plástico ofício transparente
cristal Dimensões: 34cm de

comprimento, 24cm de largura e
50mm de espessura.

UND 100

LOTE 05

31 Aquisição de
Post-it

Post-it bloco de notas super
adesivas 79mm x 102mm, 90 fls

cores variadas
UND 20

32 Aquisição de
Bloco

Bloco De Recado Em Papel -
Post-It Neon, Autoadesivo

Removível, 100 Folhas,
Coloridos, Medidas

Aproximadas
38mmx50mm-Embalagem Com

4 Unidades

UND 100

33 Aquisição de
Papel A4

Papel A4 branca 210 X 297 mm
- 75g/m2 resma com 500 folhas RESMA 500

LOTE ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
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LOTE 06

34 Aquisição de Fita
Zebrada

Fita Zebrada, Preta e Amarelo
de 200mt  UND 10

35 Aquisição de cola
adesiva

Cola adesiva instantânea  793 
100g (bico ante entupimento) UND 20

36 Aquisição lacre
para Malote Aquisição lacre para Malote PACOTE 10

37 Aquisição Fita
Dupla Face

Fita Dupla Face Fixa Forte
19mm X 2 Mts 3m UND 30

LOTE 07

38 Aquisição Quadro
Flip Chart Quadro Flip-Chart UND 10

39 Aquisição de
Folha Flip-Chart

Folha Flip- Chart (Bloco cm 50
folhas) BLOCO 10

40 Aquisição de
Quadro Branco

Quadro branco para instrução
120X80 UND 05

41 Aquisição Quadro
de Adesivos

QUADRO DE AVISOS
MURAL (FELTRO COR

VERDE ) 120X90 CM
UND 02

LOTE 08

42 Aquisição de Pilha
AA

Pilha alcalina AA, de 1,5 volts,
acondicionada em embalagem
apropriada em cartela com 02

unidades

CARTELA 100

43 Aquisição de Pilha
AAA

Pilha alcalina AAA, de 1,5
volts, acondicionada em

embalagem apropriada em
cartela com 02 unidades

CARTELA 100

44 Aquisição de
Lacre

Lacre para malote numerado em
polipropileno ou nylon 30 cm
na cor Azul ou verde pacote

com 100 unidades.

PACOTE 80

LOTE 09

45 Aquisição de
Cadeado 30mm

Cadeado 30mm Latão, Aço
inoxidável, Dimensões

aproximada: 55mm de altura x
28mm de largura.

UND 40

46 Aquisição
Cadeado 50mm

Cadeado 50mm Latão, Aço
inoxidável, Dimensões

aproximada: 78mm de altura x
50mm de largura.

UND 60

LOTE 10

47 Aquisição de TNT TNT Azul (rolo com 50 metros) ROLO 02

48 Aquisição de TNT TNT Amarelo (rolo com 50
metros) ROLO 02

49 Aquisição de TNT TNT Branco (rolo com 50
metros) ROLO 02

LOTE 11
50 Aquisição de

Garrafa

Garrafa térmica com corpo e
parede interna (ampola)

construída em aço inoxidável
com sistema de bomba de

pressão, tampa removível com
capacidade volumétrica de 1,9

litros.

UND 20

51 Aquisição de
Filtro de Papel

Filtro de Papel Número 103,
caixa com 30 Unidades. CAIXA 50

LOTE 12

52 Aquisição de
Pulverizador

Pulverizador frasco pet 500ml
transparente, gatilho

polipropileno
UND 50

53 Aquisição de
Máscara

Máscara Tripla descartável com
filtro, uso único, caixa com 50

und, tecido 100% polipropileno;
com elástico; tamanho único ,
validade de 5 anos após a  data

de fabricação, cor branca,
dimensões  9,5cm(l) x

17,5cm(a), não inflamável.

CAIXA 50

LOTE ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

 

5. MANIFESTAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA QUANTO A JUSTIFICATIVA/COMPROVAÇÃO DO
QUANTITATIVO PRETENDIDO
5.1. A Gerência de Patrimônio fornece os materiais para as Coordenadorias, Gerentes, acervo físico desta Sedam/Campus,
Sedam-CPA, e ainda atender os 14 Escritórios Regionais distribuídos em todo o Estado. O referido quantitativo fora comprovada por
meio do Estudo Técnico Preliminar 9 (0057323479).

5.2. Neste caso, Informamos que a memória de cálculo foi elaborada com base nas requisições dos materiais de consumo do
ano de 2023, na qual para dar maior fidedignidade aos quantitativos dos insumos solicitados, segue abaixo o total de entrada e saída em
valores dos materiais de consumo do exercício de 2023, extraída pelo sistema SIGEF, da conta de consumo 11561010000.
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5.3.  

5.4.

SALDO EXERCÍCIO ANTERIOR: 418.732,21
EXERCÍCIO 2023

MÊS ENTRADA SAÍDA SALDO
JANEIRO 64.236,52 28.855,86 454.112,87

FEVEREIRO 314.038,47 16.169,09 751.982,25
MARÇO 14.006,74 27.134,63 738.854,36
ABRIL 24.055,62 18.903,21 744.006,77
MAIO 37.940,10 342.886,69 439.060,18

JUNHO 28.832,98 16.842,64 451.050,52
JULHO 2.790,00 21.943,45 431.897,07

AGOSTO 83.401,77 0 515.298,84
SETEMBRO 57.854,12 79.100,55 494.052,41
OUTUBRO 66.772,66 0 560.825,07

NOVEMBRO 9.177,65 128.885,88 441.116,84
DEZEMBRO 9.838,56 26.791,82 424.163,58

TOTAL 712.945,19 707.513,82  
SALDO FINAL 424.163,58

 

5.5. Tendo em vista a base cálculo realizada por este setor de Divisão de Almoxarifado/DALMOX, conforme solicitado pelos
setores e escritórios de forma semanal e mensal, de acordo com a necessidade. Afim de não deixar a secretaria desabastecida, esta
demanda se faz necessária para atender  aos servidores que laboram no CENTRO POLÍTICO ADMINISTRATIVO/CPA, na SEDAM
CAMPUS, assim também como os usuários externos, e os escritórios.

5.6. Neste caso, Informamos que a memória de cálculo foi elaborada com base entregas realizadas quinzenalmente nos setores
da CAMPUS e CPA,  e a cada dois meses para os 14 escritórios regionais, conforme cronograma anual de entregas realizadas por esta
divisão de almoxarifado/DALMOX. Pedidos formalizados através de memorandos acostados nos processos únicos de cada coordenadoria
e escritórios regionais (0028.001464/2024-19, 0028.001393/2024-46, 0028.000557/2024-18, 0028.001154/2024-96, 0028.000528/2024-
56, 0028.002162/2024-50, 0028.002175/2024-29, 0028.000046/2024-04, 0028.002198/2024-33, 0028.002159/2024-
36, 0028.002209/2024-85, 0028.002218/2024-76, 0028.002222/2024-34, 0028.002230/2024-81, 0028.002232/2024-
70, 0028.002243/2024-50, 0028.002245/2024-49, 0028.002248/2024-82, 0028.002250/2024-51, 0028.002251/2024-
04, 0028.002261/2024-31, 0028.002263/2024-21, 0028.002285/2024-91, 0028.002275/2024-55, 0028.002291/2024-
48, 0028.002296/2024-71, 0028.002302/2024-90, 0028.002313/2024-70, 0028.002316/2024-11, 0028.002317/2024-
58, 0028.002319/2024-47, 0028.002321/2024-16, 0028.002328/2024-38, 0028.002331/2024-51, 0028.002333/2024-
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41, 0028.002344/2024-21, 0028.002361/2024-68, 0028.002755/2024-16, 0028.002223/2024-89, 0028.004220/2024-
80, 0028.014432/2024-75 ).

6. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR:
6.1. Conforme o Decreto Estadual nº 28.874 de 25 de Janeiro de 2024, o Estudo Técnico Preliminar será dispensado nos
seguintes casos:

Art. 33 - § 1°A obrigatoriedade da elaboração dos ETP tratada neste artigo será dispensada nas contratações diretas enquadradas nas
hipóteses dos incisos I, II, III, VII e VIII do art. 75 e na hipótese do § 7º do art. 90, ambos da Lei n° 14.133, de 2021.

6.2. As hipóteses dispostas no decreto supramencionado, diz respeito aos casos expressos na Lei nº 14.133, de 01 de abril de
2021, em seus artigos 75, que trata da compra direta por meio de dispensa de licitação. Sendo assim, seguindo dos ditames trazidos pela
Lei Federal, o Estudo Técnico Preliminar será dispensado nas seguintes ocasiões:

A) para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de
serviços de manutenção de veículos automotores;
B) para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;
(grifo nosso)
C) para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital de licitação realizada há menos de 1 (um) ano, quando se
verificar que naquela licitação:
C.1) não surgiram licitantes interessados ou não foram apresentadas propostas válidas;
C.2) as propostas apresentadas consignaram preços manifestamente superiores aos praticados no mercado ou incompatíveis com os
fixados pelos órgãos oficiais competentes;
D) nos casos de guerra, estado de defesa, estado de sítio, intervenção federal ou de grave perturbação da ordem;
E) nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar
prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens,
públicos ou particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as
parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência
ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa já contratada com base no disposto
neste inciso;

6.3. Porém, consta em anexo o Estudo Técnico Preliminar 09 (0057323479) e Documento de Oficialização de Demanda 12
(0057256875).

7. GRUPO (LOTE) 
7.1. O art. 40 § 3º, incisos I e II da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, traz a seguinte redação:

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e observar o seguinte:
§ 3º O parcelamento não será adotado quando:
I - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior vantagem na contratação recomendar a compra do item
do mesmo fornecedor;
II - o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e houver a possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido;

7.2. Há o agrupamento em lote em virtude de alguns objetos não poderem ser divididos. O não agrupamento causaria prejuízo
para o conjunto conforme Súmula 247 – TCU/2007.

7.3. É de suma importância para a Administração Pública que a aquisição ocorra por lotes, visando à obtenção de menor preço
na etapa dos lances, em atendimento ao Princípio da Economicidade (pois o parcelamento pode causar perda da economia de escala), para
se evitar o grande dispêndio de atividades, tais como o controle, acompanhamento, fiscalização do contrato e execução financeira, que
poderá ocasionar prejuízo ao erário público, bem como para resguardar a qualidade do produto ofertado e ainda a contratação por um
único lote ampliará a concorrência.

7.4. Vale salientar, que o presente certame ao ser agrupado por lote, se torna economicamente e tecnicamente viável, onde esta
divisão não trará elevação de custos e não afetará a integridade do objeto.

7.5. É de asseverar que a licitação divida em lotes por gênero, demonstra-se ser economicamente viável a aquisição, haja vista
alguns itens serem de gêneros diferentes, onde haveria dificuldades para licitar, visto que é possível que uma única empresa não seria
capaz de ofertar todos os itens.

7.6. Em que pese as razões expendidas, é imprescindível Súmula n.º 08 do TCE/RO 16 de setembro de 2014 DOE nº 753 p. 5:
"A Administração Pública em geral deverá restringir a utilização do critério de julgamento menor preço por lote, reservando-a àquelas
situações em que a fragmentação em itens acarretar a perda do conjunto; perda da economia de escala; redundar em prejuízo à
celeridade da licitação; ocasionar a excessiva pulverização de contratos ou resultar em contratos de pequena expressão econômica,
observadas as seguintes condições cumulativas:
a) apresentar justificativa que demonstre a motivação para a utilização do critério de julgamento menor preço por lote;
b) prever quantidade restrita de itens por lote;
c) proceder ao agrupamento por lote de itens que guardem homogeneidade entre si, isto é, considerando-se a natureza e características
dos itens, possam ser fornecidos por um mesmo fornecedor, concretizando, assim, os princípios da competitividade e igualdade;
d) estabelecer no instrumento convocatório a definição das unidades e das quantidades a serem adquiridas em função do consumo e
utilização prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que possível, mediante adequadas técnicas quantitativas de estimação;
e) proceder à rigorosa, ampla e irrestrita pesquisa de preços de mercado vigente na data da licitação;
f) prever no edital a desclassificação da proposta se contemplar valor unitário (item) e/ou global (lote) acima do valor de mercado;
g) contemplar no critério de julgamento previsto no edital além dos valores unitários dos itens, a estimativa de quantidade a ser
adquirida por item no prazo de validade do registro;
h) considerar no julgamento da proposta o resultado mais vantajoso à Administração Pública ao se efetuar a comparação entre “a soma
dos preços por item no lote” e a “somatória dos preços dos itens do lote, multiplicado pela estimativa de consumo”; e
i) fazer menção expressa no Edital de que compete ao pregoeiro diligenciar, se, no curso da licitação, depreender indício de que o
levantamento prévio de preços padece de fragilidade, a exemplo da disparidade entre o preço inicialmente previsto e o preço ofertado
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pelos participantes."

7.7. Além disso, constata-se também Acórdão 1650/2020 Plenário, conforme descrito abaixo:
Licitação. Registro de preços. Lote (Licitação). Adjudicação. Preço global. Preço unitário.
Nas licitações para registro de preços, a modelagem de aquisição por preço global de grupo de itens é medida excepcional que precisa
ser devidamente justificada, a ser utilizada apenas nos casos em que a Administração pretende contratar a totalidade dos itens do grupo,
respeitadas as proporções de quantitativos definidos no certame. Apesar de essa modelagem ser, em regra, incompatível com a
aquisição futura de itens isoladamente, admite-se tal hipótese quando o preço unitário ofertado pelo vencedor do grupo for o menor
lance válido na disputa relativa ao item.

7.8. Desse modo, demonstra-se ser conveniente e oportuno que não haja o parcelamento do objeto, haja vista que caso a
licitação seja por item, poderá a empresa vencedora de um dos itens por circunstância gerais não entregar, prejudicando num todo, pois
cada item preenche o outro, sendo desse modo imprescindível que a contratação ocorra em lotes.

7.9. Considerando os princípios da economicidade, legalidade, impessoalidade, celeridade, igualdade, vinculação ao
instrumento convocatório e julgamento objetivo, deve-se observar a não ocorrência de fracasso da contratação, e incorrer no
planejamento anual desta Secretaria.

7.10. A contratação por lotes se fundamenta no fato de que os itens formam um conjunto, e diante da não realização do certame
por grupo de itens, se sagrarem-se vencedoras empresas diversas, poderíamos incorrer no problema de que esta única empresa não
poderia disponibilizar todos os materiais pertinentes, por tratarem-se de gêneros diferentes.

7.11. Podemos verificar que a licitação em lotes é perfeitamente possível, visto que, a junção dos itens específicos em lotes, dá-
se em virtude por tratar-se de um conjunto de materiais que servirão a um mesmo fim especifico, e para o mesmo local.

7.12. Visto ainda que, se adquiridos em lote, em virtude de sua quantidade, conforme evidenciado acima quanto ao mecanismo
de "economia de escala", poderá ser adquirido a preços mais baixos pela administração, evidenciando assim o atendimento aos princípios
da economicidade e eficiência.

8. DA CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA E SOCIEDADE COOPERATIVA:
8.1. Em atenção ao art. 34, inciso XIV do Decreto Estadual nº 28.874/2024 e art. 16 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de
2021, justifica-se a exclusão de participação de pessoas físicas e de sociedades em forma de cooperativa no presente processo,
considerando que a Administração Pública tem a obrigação de garantir a segurança e a qualidade dos itens que contrata ou adquire. 

8.2. Em razão disso, é importante que os contratados tenham a capacidade técnica e a estrutura necessária para prestar os itens
de forma adequada.

8.3. Desta forma, as pessoas físicas e sociedades em forma de cooperativa, podem não possuir a mesma capacidade técnica e
estrutura que empresas especializadas.

8.4. Por isso, a participação de pessoas físicas e sociedades em forma de cooperativa na aquisição pretendida pode colocar em
risco a segurança e a qualidade dos serviços a serem prestados.

9. DA JUSTIFICATIVA
9.1. Com intuito de manter o pleno funcionamento das atividades administrativas, dando suporte às tarefas dos programas e
ações operacionais, proporcionando condições adequadas para o bom desenvolvimento das atividades, atendendo as demandas dos
setores e unidades a esta Secretaria vinculadas, faz-se necessário o procedimento para Aquisição de Material de Expediente e
Processamento de Dados.

9.2.   A aquisição  visa dar continuidade aos trabalhos, e ainda, garantir o fornecimento imprescindível, com o objetivo de
suprir ás necessidades de fornecimento, as constantes demanda, bem como, ao  desenvolvimento da conservação do patrimônio público,
ocasionando  assim, uma demanda contínua, no que diz respeito as necessidades de cada setor, que são de suma importância, para que os
servidores possam executar com maior  rapidez e eficiência  seus trabalhos, de forma satisfatória, ás constantes demandas de suas
unidades, na obtenção de materiais para o desenvolvimento de suas atividades. O quantitativo foi estimado com base no consumo dos
anos anteriores com projeção de demanda atual, através das solicitações dos setores requisitantes. Tendo em vista que esta secretaria
dispõe também de 14 escritórios regionais, aos quais tem o abastecimento desses materiais, através de missões realizadas durante o ano,
as entregas são concluídas pela gerência de patrimônio e Almoxarifado-GPA.

10. DA ENTREGA E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
10.1. Local de Entrega:
10.1.1. A entrega do objeto deste Termo de Referência deverá ocorrer a contar do recebimento da Nota de Empenho, nas
dependências da Gerência de Patrimônio e Almoxarifado - GPA, sito à Estrada do Santo Antônio, nº 5323, bairro triangulo, CEP 76805-
696, Porto Velho – RO, no horário das 07:30 às 13:30 horas sempre através de documento hábil que comprove as quantidades recebidas,
indicando o nome e matrícula do responsável pelo recebimento.

10.1.2. A data prevista da entrega deverá ser informada com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas através do telefone
(3216-1072 – GPA).

10.1.3. Na entrega dos materiais  deverão fazer-se acompanhar, além da nota fiscal/fatura.

10.2. Prazo/Cronograma de Entrega:
10.2.1. A aquisição  será realizada mediante solicitação da SEDAM, conforme a necessidade/demanda.

10.2.2. A entrega deverá ocorrer no prazo de até 20 (vinte) dias corridos , após o recebimento da nota de empenho e ordem de
fornecimento.

10.2.3. Findo o prazo previsto no item anterior, a contratada terá um prazo adicional de até 15 (quinze) dias corridos de tolerância
para entrega dos materiais, a critério do ordenador de despesas, desde que, comunique o fato a contratante com antecedência mínima de
48(quarenta e oito) horas do término do prazo, acompanhado de justificativa que comprove o impedimento para o cumprimento da
obrigação.
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10.3. Do recebimento:
10.3.1. O recebimento, conforme o art. 140 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, se dará na forma abaixo:

10.4. Do recebimento provisório:
10.4.1. Serão os objetos deste Termo de Referência recebidos PROVISORIAMENTE, pelo seu responsável por seu
acompanhamento e fiscalização, para efeito da verificação da conformidade dos materiais/serviços fornecidos, em relação à qualidade e
quantidades conforme especificações exigidas, o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados da data de sua efetiva entrega.

10.4.2. O fiscal do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico, no qual elaborará o
laudo de averiguação.

10.4.3. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

10.4.4. Independente de aceitação, a CONTRATADA garantirá a qualidade e segurança dos objetos contra defeitos de fabricação,
pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses, bem como oferecer durante todo o prazo de garantia, efetuando a substituição do produto no prazo
de 10 (dez) dias corridos, evitando assim a descontinuidade dos serviços desta Secretaria.

10.5. Do recebimento definitivo:
10.5.1. Serão os objetos deste Termo de Referência recebidos DEFINITIVAMENTE, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, após a comprovação da qualidade e quantidades entregues, conforme especificações exigidas, no prazo máximo
de 10 (dez) dias da emissão do TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO;

10.5.2. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o
teor do art. 143 da lei nº 14.133 de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

10.5.3. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na
execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

10.6. Das condições gerais de recebimento de bens:
10.6.1. Todos os materiais deverão ser entregues em perfeito estado de conservação e utilização.

10.6.2. O recebimento provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade civil, pela qualidade, correção solidez, e
segurança do objeto contratual, nem ético profissional, pela perfeita execução do contrato;

10.6.3. Não serão recebidos ainda que provisoriamente produtos que:

a) Sejam entregues para recebimento com as especificações diferentes das contidas neste Termo de Referência;

b) Caso suas embalagens apresentem amassados, rasgados ou qualquer deformidade que possa ter comprometido do
produto, ou que apresente defeito.

10.7. Os bens/serviços deverão obedecer as especificações do objeto, bem como todas as outras condições previstas neste Termo
de Referência.

10.8. O prazo de entrega somente poderá ser prorrogado mediante o cumprimento, pela CONTRATADA, dos seguintes
requisitos cumulativos:

a) solicitação de prorrogação protocolada dentro do prazo de entrega;

b) comprovação documental da ocorrência de motivo imprevisível (caso fortuito, força maior ou fato do príncipe),
ocorrido depois da apresentação de sua proposta, que tenha correlação direta de causa e efeito sobre a necessidade do
atraso.

10.9. Não se admitirá prorrogação se:

a) o atraso ocorrer por culpa da CONTRATADA;

b) se não cumprir os requisitos da entrega/execução do objeto; ou

c) houver interesse público devidamente justificado nos autos que demonstre ser a escolha mais vantajosa para a
administração.

10.10. As faturas de bens ou serviços serão recebidos e analisados pela comissão nomeada através da portaria vigente na data de
elaboração deste Termo de Referência, na sede desta SEDAM, sito à Av. Farquar, n° 2986, Bairro Pedrinhas, Edifício Rio Cautário,
Curvo 2, 2° andar, CEP 76.801-361 – Porto Velho – RO, telefone nº (69)98482-8704, no horário das 07:30 às 13:30 horas de segunda à
sexta.

10.11. Os materiais deverão obedecer as especificações do objeto, bem como todas as outras condições previstas neste Termo de
Referência, devendo os mesmos serem produtos originais ou compatíveis com as originais do fabricante.

10.12. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) fiscal de contrato, ou membros de comissão de
fiscalização, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei nº 14.133, de
01 de abril de 2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações
pertinentes a essa atribuição.

11. ESTIMATIVA DA DESPESA:
11.1. Em detrimento da referida aquisição, informo que a estimativa da despesa fora estimada em R$ 59.784,50 (cinquenta e
nove mil setecentos e oitenta e quatro reais e cinquenta centavos), conforme Estudo Técnico Preliminar 9 (0057323479).

12. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE GARANTIA 
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12.1. A garantia dos referidos bens concernentes ao objeto deste Termo de Referência serão regidos conforme os dispositivos da
Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor - CDC), bem como o disposto na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

12.2. Os materiais deverão fazer-se acompanhar da nota fiscal discriminativa para efetivação de sua entrega, bem como o termo
de garantia contra defeito de fabricação.

12.3. A garantia deverá ser fornecida com prazo mínimo de 12 (doze) meses, contadas a partir da emissão do Termo de
Recebimento Definitivo emitido por esta Secretaria, nos moldes descritos no item 10.5.

12.4. A garantia deverá atender a todos os componentes físicos e lógicos que fazem parte do objeto do presente instrumento;

12.5. Em caso de garantia superior ao previsto no subitem 12.3, não poderá esta impor nenhum custo adicional a contratante.

12.6. O pedido de substituição ou reparo do objeto, durante o período de garantia, poderá ser formalizado por telefone, e-mail,
ofício ou outro meio hábil de comunicação disponibilizado pela CONTRATADA.

13. DA HABILITAÇÃO
13.1. Será exigida a habilitação: jurídica, técnica, fiscal, social/trabalhista e econômico-financeira, conforme disposto nos arts.
62 ao 70 da Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021, bem como obediência ao Decreto Estadual nº 28.874 de 25 Janeiro de 2024.
13.2. Concluído a fase de aceitação ocorrerá a fase de habilitação da(s)licitante vencedora(s);

13.3. Habilitação Jurídica
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

d) d) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo
Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de
pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI, podendo ser
substituída por outro documento que comprove o atual enquadramento na condição de microempresa e empresa de
pequeno porte, tendo em vista a desburocratização e simplificação da função administrativa do Estado;

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem
como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

g) No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros
documentos definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social, conforme Decreto n° 11.802, de 28/11/2023.

h) No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como
produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 2110, de 2022.

i) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização, e se for o caso,
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

13.3.1. Os documentos supramencionados deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação respectiva.

13.3.2. Procuração por instrumento público, comprovando a delegação de poderes para assinatura e rubrica dos documentos
integrantes da habilitação e propostas, quando estas não forem assinadas por diretor(es), com poderes estatutários para firmar
compromisso;

13.3.3. A documentação de habilitação da licitante poderá ser substituída pelo Sistema de Cadastramento de Fornecedores
(SICAF) ou pelo Certificado de Registro Cadastral, expedido pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO, nos
documentos por eles abrangidos.

13.4. Qualificação Técnica
13.4.1. No que tange a qualificação técnica, será exigido atestados da empresa licitante, em conformidade com o art. 67 da Lei
Federal 14.133 de 01 de abril de 2021:

 
Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional será restrita a:
[...]
VI - declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das
obrigações objeto da licitação.
§ 1º A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, assim
consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da contratação
(grifo nosso)
§ 2º Observado o disposto no caput e no § 1º deste artigo, será admitida a exigência de atestados com quantidades mínimas de até
50% (cinquenta por cento) das parcelas de que trata o referido parágrafo, vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas
aos atestados. (grifo nosso)
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13.4.2. Em atenção ao estabelecido na sobredita norma, para a presente aquisição dispensar-se-á atestado de capacidade
Técnica em razão do valor da presente aquisição.

13.5. Qualificação Econômico Financeira:
a) Balanço Patrimonial, ou o Balanço de Abertura dos 02 (dois) dois últimos anos, ou do último exercício caso a
licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado na Junta Comercial do
Estado, para que o(a) Pregoeiro(a) possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas há mais de um
ano) ou Capital Social (licitantes constituídas há menos de um ano), de 10% (dez por cento) do valor estimado do item/
lote que o licitante estiver participando, conforme art. 69, § 4º da Lei 14.133/2021.

a.1) No caso do licitante classificado em mais de um item/lote, o aferimento do cumprimento da disposição acima levará
em consideração a soma de todos os valores referencias;

a.2) Caso seja constatada a insuficiência de patrimônio líquido ou capital social para a integralidade dos itens/lotes em que
o licitante estiver classificado, o Pregoeiro o convocará para que decida sobre a desistência do(s) item(ns)/lote(s) até o devido
enquadramento a regra acima disposta;

a.3) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

a.4) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao
último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º)

a.5) As regras descritas nos itens acima, deverão ser observadas em caso de ulterior classificação de licitante que já se
consagrou classificado em outro item(ns)/lote(s).

b) Certidão Negativa de feitos sobre falência – Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005 - expedida pelo distribuidor
da sede do licitante, expedida nos últimos 90 (noventa) dias caso não conste o prazo de validade;

b.1) Na hipótese de apresentação de Certidão Positiva de recuperação judicial, o (a) Pregoeiro verificará se a interessada
teve seu plano de recuperação judicial homologado pelo juízo, conforme determina o art. 58 da Lei nº 11.101, de 2005.

b.2) Caso a empresa interessada não obteve acolhimento judicial do seu plano de recuperação judicial, a interessada será
inabilitada, uma vez que não há demonstração de viabilidade econômica.

13.6. Regularidade Fiscal 
13.6.1. Comprovação de regularidade fiscal por meio dos documentos a seguir relacionados:

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

b) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação também, por meio de
“certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de
adimplemento;

c) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação também, por meio de
“certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de
adimplemento;

d) Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de
negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

13.7. Regularização Trabalhista
a) Certidão de Regularidade perante a Justiça do Trabalho - CNDT  (Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011 , Art.
642-A), admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de
débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento.

13.8. Das declarações:
13.8.1. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, conforme inciso IV do § 1º do art. 63 da Lei 14.133/21.

13.8.2. Apresentar declaração, sob as pena da lei e em cumprimento ao art. 68 inciso VI da Lei n° 14.133/21, que não utiliza em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre mão-de-obra de menores de 18 (dezoito) e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do art. 7°, Inciso XXXIII, Constituição Federal, redação
dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998 .

13.9. A apresentação de certidões positivas com efeito de negativa, serão aceitas nas mesmas condições, quanto a sua validade e
efeitos, tendo em vista a sua emissão diante da exigência de débito confesso, parcelamento e em fase de adimplemento.

13.10. Justificativa para exigência da qualificação econômico financeira:
13.10.1. A exigência de apresentação de qualificação econômico financeira atende aos preceitos trazidos pela Lei nº 14.133, de 01
de abril de 2021, em seu art. 69, § 4º da referida lei, visto que a documentação DEVERÁ ser exigida em aquisições e contratações que
ultrapassem 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral, conforme expresso abaixo:

Art. 69. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes
do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no edital, devidamente
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justificados no processo licitatório, e será restrita à apresentação da seguinte documentação:
I - balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios
sociais;
Art. 70. A documentação referida neste Capítulo poderá ser:
III - dispensada, total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto)
do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor
de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).

 

13.10.2. Logo, considerando o valor estimado para a presente licitação, não há possibilidade de dispensa do referido documento.

14. DO SISTEMA ORÇAMENTÁRIO
14.1.  As despesas decorrentes para a aquisição por empresa especializada no serviço, objeto do presente instrumento, correrão
por conta dos recursos consignados no orçamento da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental - SEDAM, conforme a
seguinte dotação orçamentária: 

14.2. 18001 - SEDAM e 18011 - FEPRAM;  Fontes: 1.500.0.00001 - Recurso não Vinculados de impostos; 1.708.0.00001 e/ou
2.708.0.00001 - Transferência da União Referente à Compensação Financeira de Recursos Minerais; 1.759.0.08005 e/ou 2.759.0.08005 -
Recursos vinculados a Fundos - FEPRAM; P/As: 2087 - ASSEGURAR A MANUTENÇÃO ADMINISTRATIVA DA UNIDADE; 2164
- PROMOVER A GESTÃO SOCIOAMBIENTAL SUSTENTÁVEL; Elemento de Despesa: 33.90.30 - Material de Consumo

15. DAS EXIGÊNCIAS DE CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
15.1. É de total responsabilidade da CONTRATADA  o cumprimento das normas ambientais vigentes, no que diz respeito à
poluição ambiental e destinação de resíduos;

15.2. A CONTRATADA  deverá tomar todos os cuidados necessários para que não decorra qualquer degradação ao meio
ambiente;

15.3. A CONTRATADA deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas cabíveis para a correção dos danos que
vierem a ser causados, caso ocorra passivo ambiental, em decorrência da execução de suas atividades objeto desta licitação;

15.4. A CONTRATADA deverá cumprir as orientações dispostas aos critérios de Sustentabilidade Ambiental, no que
couber, conforme art. 144 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

15.5. A CONTRATADA deverá preencher modelo de declaração de sustentabilidade ambiental presente no ANEXO III deste
Termo de Referência.

16. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS SOB A FORMA DE CONSÓRCIO
16.1. Não poderão participar da presente licitação as empresas interessadas que se apresente em consórcio, qualquer que seja sua
forma de constituição.

16.2. A vedação à participação de empresas constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas
contratações de serviços e nas aquisições de pequeno vulto não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a
competição entre interessadas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à
qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.

16.3. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, permitir a participação, ou não, de
empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto do artigo
15, da Lei 14.133/2021, e, ainda, do entendimento contido no Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de
autorizar a admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação da participação
de empresas constituídas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da
competitividade, economicidade e moralidade.

17. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
Fundamentação Legal: Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021  e Decreto Estadual nº 28.874/2024.

17.1. O pagamento será efetuado mediante Nota Fiscal de Bens/Serviços certificada pela Comissão de Recebimento de Bens e
Serviços e de acordo com o art. 190 do Decreto Estadual nº 28.874/2024, que deverão ser apresentadas juntamente com a entrega dos
produtos, devendo conter no corpo da referida Nota Fiscal/Fatura, a descrição do objeto, o número do contrato e o número da Conta
Bancária da futura CONTRATADA, para efetivação do pagamento, o qual deverá ser realizado no prazo de até 15 (quinze) dias após a
emissão de Termo de Recebimento Definitivo.

17.2. Na hipótese da apresentação de mais de uma nota fiscal/fatura, e, se alguma delas apresentarem erros ou dúvidas quanto à
exatidão ou documentação, a CONTRATANTE poderá pagar apenas àquela que se encontra correta, no prazo fixado para pagamento,
ressalvado o direito da CONTRATADA  de reapresentar, para cobrança àquelas inexatas devidamente corrigidas, com as justificativas
necessárias (nestes casos também a CONTRATANTE terá o prazo de até 15 (quinze) dias, a partir do recebimento, para efetuar uma
análise e o pagamento).

17.3.  A(s) Nota(s) Fiscal (is)/Fatura (s) deverá (ao) vir acompanhada (s) das seguintes comprovações:

a) da regularidade fiscal, mediante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal

b) do cumprimento das obrigações trabalhistas;

c)  O cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS.

17.4. Os pagamentos obedecerão a ordem cronológica, disposta no art. 191 do Decreto Estadual nº 28.874/2024, conforme
citado abaixo:

1. fornecimento de bens;

2. locações;
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3. prestação de serviços;

4. realização de obras.

17.5. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido
deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em
que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das
seguintes fórmulas:

I=(TX/100)
365

EM = I x N x VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

17.6. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a CONTRATADA
tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir de data da reapresentação do mesmo.

17.7.  Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a ADMINISTRAÇÃO, a seu critério, poderá devolvê-la, para as
devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida.

17.8.  Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições
contratuais.

17.9.  A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser
cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas
no órgão.

17.10.  Os eventuais encargos financeiro, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela empresa de prazo de
pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

17.11. A ADMINISTRAÇÃO efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à
CONTRATADA, conforme Instrução Normativa nº 34/2023/SEFIN-COTES.

18. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
18.1. A execução do Contrato, nos termos da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, em seu art. 117, será acompanhada e
fiscalizada por servidores da Gerência de Patrimônio e Almoxarifado - GPA e Gerência de Contratos - GCON, que serão oportunamente
designados pela Coordenadoria de Patrimônio Administração e Finanças e/ou Diretoria Executiva e/ou Gabinete.

18.2. A responsável pela fiscalização e acompanhamento do processo será determinado por meio de portaria em momento
posterior.

18.3. Será anotado em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o recebimento dos objetos, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, e atestará as notas fiscais/faturas apresentadas, para fins de pagamento,
conforme traz o art. 117, § 1º da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

18.4. Conforme traz o art. 20 do Decreto Estadual nº 28.874/2024, as atribuições do Gestor do Contrato, serão:
Art. 20.O gestor do contrato tem como função administrar o contrato até o término de sua vigência, desempenhando as atribuições
administrativas que são inerentes ao controle individualizado de cada contrato, dentre
as quais:
I - instruir o processo com os documentos necessários às alterações contratuais, inclusive controlando os limites aplicáveis, e
encaminhá-lo à autoridade superior para decisão;
II - encaminhar o requerimento de prorrogação do prazo de execução do objeto ou da vigência do contrato à autoridade competente,
instruindo o processo com manifestação conclusiva e dados que comprovem o impedimento do cumprimento do prazo pela contratada;
III - controlar o prazo de vigência do contrato e de execução do objeto, assim como de suas etapas e demais prazos contratuais,
recomendando, com antecedência razoável, à autoridade competente, quando for o caso, a
deflagração de novo procedimento licitatório ou a prorrogação do prazo, instruindo o processo com a documentação necessária;
IV - prover o fiscal do contrato das informações e dos meios necessários ao exercício das atividades de fiscalização e supervisionar as
atividades relacionadas ao adimplemento do objeto contratado;
V - comunicar à autoridade competente as irregularidades cometidas pela contratada, sugerindo, quando for o caso, a imposição de
sanções contratuais e/ou administrativas, conforme previsão contida no edital e/ou instrumento contratual ou na legislação de regência;
[...]

18.4.1. Ao Gestor do Contrato se resguarda o direito de a qualquer momento verificar as condições de uso e manutenção dos
equipamentos e softwares, inclusive contratando técnico ou empresa especializada, caso necessário.

18.4.2. O Gestor do Contrato poderá propor, fundamentado em fatos, a suspensão da prestação dos serviços, total ou parcialmente,
em definitivo ou temporariamente, bem como diligenciar para que sejam aplicadas à Contratada as penalidades previstas no
CONTRATO, assegurado à Contratada, o direito de ampla defesa.

18.4.3. O Gestor do Contrato poderá, sempre que julgar necessário, solicitar à Contratada a apresentação de quaisquer documentos
referentes aos serviços contratados.

18.4.4. Cabe ainda, ao Gestor do Contrato a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e
setorial, convocar e coordenar a reunião inicial, registrada em ata, com a participação da contratada (signatário do contrato e/ou preposto),
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dos fiscais, dos membros das comissões de recebimento. O objetivo é alinhar os procedimentos de acompanhamento da execução
contratual e a forma de apresentação dos documentos exigíveis para pagamento mensal ou eventual.

18.4.5. Coordenar as reuniões de trabalho, registradas em atas, periodicamente, e de conclusão da execução contratual quando
necessário. A atividade envolve também o recebimento de dúvidas ou questionamentos feitos pela contratada e pela fiscalização,
manifestação e encaminhamento adequado, centralizando as informações.

18.4.6. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado para fins de empenho de despesa e de pagamento é
realizado, anotando os problemas que impedem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

18.4.7. Controlar o prazo de vigência do contrato é exercido para garantir uma execução tempestiva e evitar solução de
continuidade. Adicionalmente, há o acompanhamento do saldo das notas de empenho, com solicitação de reforços quando necessário, e a
manutenção do setor financeiro e outros relacionados informados de informações pertinentes, como pagamentos eventualmente
pendentes

18.5. No que tange as atribuições vinculadas ao Fiscal do Contrato, estão especificadas:
Art. 22.A função de fiscal de contrato deve ser atribuída a servidor com experiência e conhecimento na área relativa ao objeto
contratado, designado para auxiliar o gestor do contrato quanto à fiscalização dos aspectos administrativos e técnicos do contrato,
cabendo-lhe, dentre outras atribuições inerentes à função:
I - conhecer o termo de contrato e todos os seus Anexos, especialmente o Projeto Básico ou o Termo de Referência, certificando-se de
que a contratada está cumprindo todas as obrigações assumidas;
II - confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos no contrato;
III - no caso específico de obras e prestação de serviços de engenharia, cumpre ainda aos fiscais:
a) fazer constar todas as ocorrências no Diário de Obras, com vistas a compor o processo documental, de modo a contribuir para dirimir
dúvidas e embasar informações acerca de eventuais reivindicações futuras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
dando ciência ao gestor quando excederem as suas competências;
b) zelar pela fiel execução da obra, sobretudo no que concerne à qualidade dos materiais utilizados e dos serviços prestados, bem como
quanto aos aspectos ambientais;
c) atestar o funcionamento de equipamentos e registrar a conformidade em documento;
d) acompanhar e analisar os testes, ensaios, exames e provas necessários ao controle de qualidade dos materiais, serviços e
equipamentos a serem aplicados na execução do objeto contratado, quando houver;
e) informar ao gestor ocorrências que possam gerar dificuldades à conclusão da obra ou em relação a terceiros; e
f) proceder, conforme cronograma físico-financeiro, às medições dos serviços executados, conforme disposto em contrato.

18.5.1. É importante ressaltar que as competências do fiscal do contrato são fundamentais para garantir a eficiência e a
transparência na execução dos contratos públicos. Sua atuação adequada contribui para evitar desvios, reduzir riscos, promover o uso
adequado dos recursos públicos e assegurar a qualidade dos serviços prestados pela empresa contratada.

18.5.2. A fiscalização de que trata os itens supra mencionados, não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, conforme
art. 119 e 120 da lei 14.133/2021.

18.6. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

a) Observar o fiel adimplemento das disposições contratuais;

b) Solicitar a imediata substituição de funcionário da CONTRATADA que embaraçar ou dificultar o seu atendimento e
a sua fiscalização, a seu exclusivo critério;

c) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos fornecidos em desacordo com as especificações deste Termo de
Referência;

d) Suspender a execução do fornecimento contratados, sem prejuízo das penalidades a que se sujeita a
CONTRATADA, garantido o contraditório e a ampla defesa.

18.7. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes
e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

19. DOS DEVERES E OBRIGAÇÕES
19.1. Da Contratante

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, nos termos da Lei nº. 14.133/2021 e Decreto Estadual nº
28.874/2024;

b) Promover o acompanhamento e o recebimento do objeto, verificando se está em conformidade com o que foi
solicitado nas especificações/quantitativos contidos neste Termo.

c) Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do contratante para tratar de assuntos
pertinentes aos serviços contratados;

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços e/ou objetos realizados em desacordo com o contrato;

e) Proceder ao pagamento do contrato, na forma e no prazo pactuado;

f) Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto do instrumento contratual ou
equivalente, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas
no Termo de Referência;

g) Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de sanções administrativa;

h) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência.

i) Designar servidor habilitado responsável por acompanhar a realização da aquisição.
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j) Fiel observância ao que tange às prerrogativas da Administração Pública em relação ao Regime Jurídico dos
contratos administrativos.

19.2. Da Contratada/Fornecedor
19.2.1. Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais que regem os procedimentos
licitatórios e os princípios da administração pública, nas obrigações da CONTRATADA, além das previstas no presente Termo de
Referência, também se incluem os dispositivos a seguir:

a) As obrigações da Contratada são as resultantes da aplicação da Lei nº. 14.133/2021, demais normas pertinentes, bem
como, às previstas no Termo de Referência.

b) Assinar o contrato ou retirar a nota de empenho quando convocada a fazê-lo, no prazo máximo de 10 (dez) dias uteis.

c) Comunicar a CONTRATANTE, verbalmente no prazo de 12 (doze) horas e, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e
oito) horas, quaisquer alterações ou acontecimento que impeçam mesmo temporariamente, de cumprir seus deveres e
responsabilidades relativos à execução da Nota de Empenho, total ou parcialmente, por motivo de caso fortuito ou força
maior;

d) Cumprir fielmente o prazo estabelecido no presente Termo de Referência para o fornecimento do objeto constante do
mesmo;

e) Responsabilizar-se, integralmente, pela entrega dos produtos, não podendo repassar nenhum dos itens do presente a
terceiros;

f) Responsabilizarem-se, integralmente, por todos os tributos, taxas e contribuições (inclusive para-fiscais), que direta
ou indiretamente, incidam ou vierem a incidir sobre a presente contratação;

g) Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes de paralisação parcial ou total da entrega dos
materiais/bens;

h) Permitir e oferecer condições para a mais ampla e completa fiscalização durante a vigência do Contrato;

i) Responsabilizar-se totalmente e as suas expensas com (impostos, taxas e pessoal) pelo transporte/frete dos
bens/materiais até o destino final, bem como, quando apresentar defeitos de qualquer natureza, correrá por conta e risco
da CONTRATADA;
j) Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados no concernente ao objeto do presente Termo de
Referência, inclusive documentação e atos praticados até o recebimento definitivo e cujas reclamações formalmente
realizadas obriga-se a atender prontamente;

k) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à  CONTRATANTE ou a terceiros, em razão de ação
ou omissão dolosa ou culpa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a
que estiver sujeita;

l) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários e comerciais, bem como pelos custos de frete e de
tributos, resultantes da execução do contrato;

m) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os
casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

n) Manter as condições de habilitação exigidas na licitação nos termos do Art. 62 da Lei nº. 14.133/2021, informando à
esta Secretaria de Estado qualquer adversidade;

o) Apresentar Nota Fiscal onde constem detalhadamente indicações de marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e
prazo de garantia;

p) Garantir a titularidade e/ou permissão de uso de todo e qualquer direito de propriedade industrial envolvido nos bens,
assumindo a responsabilidade por eventuais ações e/ou reclamações, de modo a assegurar à SEDAM a plena utilização
dos bens adquiridos, ou a respectiva indenização;

q) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, Lei nº
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor)

r) Prestar todo o suporte solicitado, sem ônus para a CONTRATANTE, seja via telefone, seja através de correio
eletrônico, seja, ainda, presencialmente.

s) Responsabilizar-se quanto a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, no total ou em parte, o
objeto em comento caso seja verificado vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou do material
empregado, conforme determina o art. 119 da Lei nº. 14.133/2021.

20. DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO E/OU TRANSFERÊNCIA
20.1. É vedada a subcontratação, cessão e/ou transferência total ou parcial do objeto deste termo de referência, conforme art.
122, §2º da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

21. DAS SANÇÕES 
Fundamentação Legal: Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021  e Decreto Estadual nº 28.874/2024.

21.1. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 156, I, III e IV, da Lei nº 14.133/2021 e art. 185, § único do Decreto Estadual
nº 28.874/2024,  pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à
CONTRATADA multa de até 10% (dez por cento) sobre a parcela inadimplida.

21.2. Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na
ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à CONTRATADA multa de até 10 % (dez por cento) sobre o valor
contratado.
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21.3.  A interessada, adjudicatária ou CONTRATADA que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não
celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo
inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados Distrito
Federal e Municípios, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores dos Órgãos da Administração Pública e Estadual, pelo prazo de
até 03 (três) anos, sem prejuízo das multas previstas no Termo de Referência e das demais cominações legais, devendo ser incluída a
penalidade no SICAFI e no CAGEFIMP - Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública
Estadual;

21.4. A multa, eventualmente imposta à CONTRATADA, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida
de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, caso a CONTRATADA não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á
concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo
efetuado o pagamento seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a
administração proceder à cobrança judicial da multa.

21.5.   As multas previstas não eximem a adjudicatória ou CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou
prejuízos que seu ato punível venha causar a Administração.

21.6.  De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a interessada se sujeitar à Declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração
pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

21.7.  A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim
entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação
(reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da CONTRATADA, após o que deverão
ser aplicadas sanções de grau mais significativo.

21.8.  São exemplos de infrações administrativas, nos termos da Lei nº 14.133/2021, em seu art. 155, conforme disposto abaixo:
Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;
III - dar causa à inexecução total do contrato;
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade
de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução
do contrato;
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

21.9. No caso de atraso injustificado na execução do contrato, a CONTRATADA estará sujeita à multa de mora, no valor de
0,4% do valor inicial contratado por dia, estando sujeita ainda as outras penalidades previstas neste Termo de Referência e/ou no
Contrato, nos termos do art. 162 da Lei nº 14.133/2021, conforme citado abaixo:

Art. 162. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista em edital ou em
contrato.
Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção
unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta Lei.

21.10. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da
CONTRATADA, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.

21.11.  Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir,
que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU MULTA*

01 Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou
consequências letais; por ocorrência. 06 4,0% por dia

02 Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência 06 4,0% por dia

03
Suspender, interromper ou recusar-se, salvo por motivo de força maior ou caso
fortuito, a entrega dos produtos e nas condições estabelecidas, por dia e por
unidade de atendimento;

05 3,2% por dia

04 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por
ocorrência. 05 3,2% por dia

ITEM                                                                                        Para os itens a seguir,
deixar de: GRAU MULTA*

01
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos
nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela
FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.

03 0,8% por dia
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02 Efetuar a entrega dos produtos nos prazos estabelecidos, observadas as
condições estabelecidas por este Contrato, por ocorrência. 02 0,4% por dia

03 Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, ou de seus
prepostos. 02 0,4% por dia

04 Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência. 01 0,2% por dia
* incidente sobre a parte inadimplida do contrato" 

21.12. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo
processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

21.13. Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a
rescisão contratual.

21.14.  As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha
a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

21.15. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no
conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade
competente, conforme prejuízo auferido.

21.16. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

21.17. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de
declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta
licitação:

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

21.18. Atender no que pede a Instrução Normativa nº 1/2021/SUPEL/ASJUR, que regula o rito processual administrativo.

22. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
22.1. A Proposta de Preços a ser elaborada deverá estar em estrita conformidade com a relação do objeto constante no Termo
de Referência e será solicitado à licitante provisoriamente colocada em primeiro lugar a apresentação de folder/prospecto/catálogo do
produto ofertado para comprovação das especificações técnicas do objeto, conforme expresso no art. 41, inciso II da Lei nº 14.133, de 01
de abril de 2021. A ausência do fornecimento do folder/prospecto/catálogo do produto ofertado, por si só, não será motivo para
desclassificar a proposta da empresa.

22.2. Estar datada, assinada e identificada (nome e cargo) em sua parte final, pelo representante legal da LICITANTE, e
numeradas em ordem crescente, bem como, rubricada em todas as folhas, com o carimbo padronizado do CNPJ, excetuando-se as folhas
timbradas que já contenham impressas tais informações;

22.3. Conter os preços unitários em algarismos arábicos, com no máximo duas casas decimais. Preço total expresso em
algarismos arábicos e por extenso, em moeda corrente Nacional;

22.4. A empresa deverá indicar em sua Proposta de Preços os Dados Bancários (Banco, Agência e Conta Corrente), onde serão
creditados os respectivos pagamentos, caso seja vencedora do certame.

22.5. Prazo de validade, não inferior a de 90 (noventa) dias, contados a partir da data da entrega das propostas, conforme
disposto no Art. 90, § 3º Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

22.6. Nos preços propostos deverão estar computadas todas as despesas necessárias, inclusive custo de materiais, de transportes,
seguros de acidentes, de instalações, depreciações, mão-de-obra, impostos, encargos sociais e trabalhistas, remunerações, etc., que
constituirão a única, exclusiva e completa remuneração dos serviços;

23. DO ACRESCIMO E SUPRESSÃO 
23.1. Os acréscimos ou supressões não poderão exceder a 25% do valor inicial atualizado do contrato, conforme estabelece o
art. 125 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

23.2. O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, as supressões resultantes de acordo celebrado
entre os contratantes. 

24. DA DISPENSA DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
24.1. Conforme art. 95, Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, transcrito abaixo, esta Secretaria, através de sua Gerência
Administrativa, possui discricionariedade quanto a necessidade ou dispensa de instrumento contratual, quando se tratar de aquisição por
meio de dispensa de licitação em razão do valor ou em casos de entrega imediata e integral dos bens, conforme expresso abaixo:

Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que a Administração poderá substituí-lo por outro
instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço:
I - dispensa de licitação em razão de valor;
II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto a
assistência técnica, independentemente de seu valor.

24.2. Neste sentido, em que pese a necessidade de eficiência no procedimento licitatório, bem como se balizando pela celeridade
processual, e a fim de evitar retornos desnecessários, acrescido ao fato de que a presente aquisição se enquadra aos sobreditos critérios,
optamos pela DISPENSA DE INSTRUMENTO CONTRATUAL , perfazendo-se desnecessária a juntada de minuta de contrato, bem
como o estabelecimento de seu prazo de vigência.

25. CRITÉRIO DE JULGAMENTO
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25.1. Para a escolha do fornecedor, será utilizado o critério de julgamento de MENOR PREÇO POR LOTE, observadas as
exigências contidas neste Termo de Referência e seus anexos quanto às especificações do objeto.

26. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
26.1. As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento, serão resolvidos e decididos aplicando-se as regras da  Lei
nº 14.133, de 01 de abril de 2021e suas alterações, bem como demais ordenamentos jurídicos correlatos, levando-se sempre em
consideração os princípios que regem a Administração Pública.

27. DO FORO
27.1. As questões suscitadas que não possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no foro da
Comarca de Porto Velho/RO, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, I,
“d”, Constituição Federal.

27.2. A Administração utilizar-se-á da aplicação de juízo arbitral para dirimir conflitos relativos a direitos patrimoniais
disponíveis, conforme disposto na Lei Estadual 407 e Lei n. 9.307, de 1996, alterada pela Lei Federal n. 13.129, de 2015. Tal medida visa
o cumprimento ao Art. 11, do referido diploma legal.

28. ANEXOS
ANEXO I - DOCUMENTO DE OFICIALIZAÇÃO DE DEMANDA 12 - (0057256875)

ANEXO II- ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 09 - (0057323479)

 

ANEXO III
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
 
 

PROPONENTE: _____________________________________________________ ENDEREÇO:
________________________________________________________ CNPJ:_________________________
FONE/FAX: _________________________

 

Declaro, sob as penas da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981 , na qualidade de proponente do
procedimento licitatório, sob a modalidade dispensa de licitação, instaurado pelo Processo de
n º 0028.001612/2025-78, que atendemos aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade 
socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente.

Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação das declarações e certidões pertinentes dos órgãos
competentes quando solicitadas como requisito para habilitação e da obrigatoriedade do cumprimento
integral ao que estabelece o art. 6º e seus incisos, da Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG e Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012 , que
estabelece critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável.

Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação do registro no Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais caso minha empresa exerça uma das
atividades constantes no Anexo II da Instrução Normativa nº 31, de 03 de dezembro de 2009, do IBAMA.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.
______________ de __________________ de 2025.

 

Nome:

RG/CPF:

Cargo:

 

 

 

 
ELABORAÇÃO:

JAQUELINE COUTINHO APOLINARIO GIL 
Assessor IV - SEDAM-GAD

 
 

REVISÃO:
SARA MIDIÃ GOMES PASCOAL

Gerente Administrativa GAD/COPAF/SEDAM
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DA REVISÃO DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS:
FRANCISCO SONE NOGUEIRA DA SILVA

Gerente de Patrimônio e Almoxarifado - GPA/COPAF
 

DE ACORDO E AUTORIZADO NOS TERMOS DA LEI:
MARCO ANTÔNIO RIBEIRO DE MENEZES LAGOS

Secretário de Estado do Desenvolvimento Ambiental - SEDAM

Documento assinado eletronicamente por jaqueline Coutinho Apolinário Gil , Assessor(a), em 18/02/2025, às 13:40, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Sara Midia Gomes Pascoal , Gerente, em 18/02/2025, às 13:42, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por FRANCISCO SONE NOGUEIRA DA SILVA , Gerente, em 19/02/2025, às 12:00, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por MARCO ANTÔNIO RIBEIRO DE MENEZES LAGOS , Secretário(a), em 25/02/2025, às
15:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código verificador 0057115502 e o código CRC
62BD1CD2.

Referência: Caso responda este Termo de Referência, indicar expressamente o Processo nº 0028.001612/2025-78 SEI nº 0057115502
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